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PROCESSO N.º 70084936715 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL E CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO GABRIEL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS

MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de São Gabriel. Lei n.º 4.114, de 8 de julho de 2020, oriunda de proposição legislativa apresentada pela Câmara de Vereadores, que ‘dispõe sobre proibição de cobrança de taxa de religação de água, quando a interrupção de fornecimento ocorreu por falta de pagamento’. Vício de iniciativa. Matéria administrativa. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Violação aos artigos 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII e 163, parágrafo 4º, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, “caput”, todos da Constituição Estadual. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 4.114, de 8 de julho de 2020, do Município de São Gabriel, que dispõe sobre proibição de cobrança de taxa de religação de água, quando a interrupção de fornecimento ocorreu por falta de pagamento, por ofensa aos artigos  8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual (fls. 04/15). Juntados documentos (fls. 16/48).
O pedido liminar foi deferido (fls. 54/59).

O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, postulou a manutenção do ato normativo, com base no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fls. 83/84).

O Município de São Gabriel, em suas informações, acostou aos autos o veto apresentado pelo Prefeito Municipal - posteriormente derrubado pela Câmara de Vereadores -, acompanhado de parecer da Procuradoria Jurídica Municipal que o subsidiou, bem como do Decreto Executivo n.º 041/2020 daquela Comuna, que reiterou o estado de calamidade pública (fls. 91/93 e documentos das fls. 94/116).
A Câmara de Vereadores de São Gabriel, devidamente notificada (fls. 66/68, 70/71e 79), permaneceu silente (fl. 117).

Vieram os autos com vista.
É o relatório.

2. Analisados os autos, verifica-se que o Município de São Gabriel, em suas informações, acostou o veto apresentado pelo Prefeito Municipal - posteriormente derrubado -, ao projeto de lei, oriundo do Poder Legislativo, que deu origem ao ato normativo ora impugnado, corroborando, portanto, as alegações vertidas na inicial. 
A Câmara de Vereadores de São Gabriel, por sua vez, optou por permanecer silente.

Nesse contexto, inexistindo resistência ao pleito deduzido na exordial, cumpre, apenas, reiterar os argumentos já antes esgrimidos, os quais seguem transcritos:

Conforme se depreende do texto acima transcrito, a lei municipal impugnada, de iniciativa parlamentar, proíbe a cobrança da taxa de religação de água quando a interrupção do fornecimento ocorrer por inadimplência. 
Contudo, a lei municipal em exame padece de vício de inconstitucionalidade.
Com efeito, a Câmara Municipal de Vereadores de São Gabriel, ao vedar a cobrança da taxa de religação de água quando a interrupção de fornecimento ocorrer por inadimplemento, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, pois dispôs sobre matéria nitidamente administrativa, cuja deliberação era de competência da Administração Pública Municipal.

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

[...].

Trata-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Sem dúvida, a Lei Municipal n.º 4.114/2020 de São Gabriel invade competência da Administração Municipal, não deixando margem ao disciplinamento da matéria pelo Prefeito Municipal, em manifesto desrespeito às atribuições reservadas ao Chefe do Executivo, violando, de modo direto, o disposto no artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...].

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...].

Assim, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, por vício de iniciativa, visto que afronta o disposto nos artigos 8º, caput, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.

Necessária, ainda, é a conclusão de que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual, pois estabelece atribuições que deverão ser executadas pelos órgãos do Executivo em assunto que deveria ser de sua iniciativa.

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos já realçados. 

Essa Corte de Justiça já teve a oportunidade de se posicionar sobre o tema em exame quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056193238, em que impugnada lei municipal de Panambi, que dispunha sobre a proibição da cobrança por parte da Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN), de qualquer taxa a título de religação, no caso de corte por inadimplência, em todos os imóveis situados no Município de Panambi:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PANAMBI. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DE RELIGAÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. USURPAÇÃO DE FUNÇÃO CONFERIDA EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E A CORSAN. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. A preliminar arguida foi omissa em indicar dispositivo da Constituição Estadual que é maculado pela legislação objurgada, a saber, artigo 163, §4º, também aponta ofensa ao artigo 8º da Carta Estadual, que, por si só, autoriza o controle de constitucionalidade pela via da ação direta no âmbito do Tribunal de Justiça Gaúcho, motivo pelo qual não merece guarida a prefacial de impossibilidade jurídica do pedido. 2. A Lei Municipal 3.417/2012 que dispõe sobre a proibição de cobrança de taxa de religação do fornecimento de água, no caso de corte por inadimplência, em todos os imóveis situados no Município de Panambi, apresenta inconstitucionalidade por vício de iniciativa (vício formal), porquanto o Poder Legislativo do Município editou norma sobre matéria cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, violando os arts. 8º, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. A norma ainda padece de inconstitucionalidade material, pois ensejou a alteração do equilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado entre o Município de Panambi e a CORSAN, maculando o art. 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70056193238, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em: 28-07-2014)
Diverso não é o posicionamento do Tribunal de Justiça de São Paulo sobre questão envolvendo a proibição do corte de serviços de fornecimento de energia elétrica e de água por motivo de inadimplência:

	AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.401, de 12-11-2018, do Município de Mauá, que 'Dispõe sobre a proibição do corte dos serviços de fornecimento de energia elétrica e água no município de Mauá, por motivo de inadimplência de seus clientes, das 0h (zero) horas de sexta-feira até 8h (oito) horas da segunda-feira subsequente, e dá outras providências'. I – Usurpação de competência. Energia elétrica. Distribuição. Corte do fornecimento. Competência legislativa privativa da União. Art. 22, IV, da CF/88 e art. 172, § 5º, da Resolução Normativa nº 414, de 9-9-2010, com a redação dada pela Resolução Normativa nº 479, de 3-4-2012. Violação do princípio federativo e da separação de poderes. Inconstitucionalidade. Ocorrência. II – Usurpação de competência. Água potável. Corte do fornecimento. Competência privativa do Chefe do Executivo. Planejamento e organização do município. Atividade própria da Administração Pública, amparada por critério de conveniência e oportunidade. Reserva de administração. Violação do princípio da separação dos Poderes. Inconstitucionalidade. Ocorrência. III – Violação aos princípios enunciados no art. 111 da CE/89. Inocorrência. 'Os limites ao corte de energia fixados não interferem com a eficiência do serviço público'. IV – Criação de despesas. Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que foi promulgada. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2186179-47.2019.8.26.0000, Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, Relator: Carlos Bueno, julgado em 13.11.2019)


Não bastassem os vícios já destacados, a Lei n.º 4.114, de 8 de julho de 2020, do Município de São Gabriel, também padece do vício da inconstitucionalidade material. A norma impugnada, ao dispor sobre a proibição da cobrança, por parte da empresa São Gabriel Saneamento – SGS, da taxa de religação de água em caso de corte por inadimplência, ensejou a alteração do equilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado entre o Município de São Gabriel e a SGS, sem que houvesse a previsão de outras fontes de custeio, maculando a garantia fixada no artigo 163, parágrafo 4º, da Carta Estadual
.

Esse, de resto, é o entendimento desse Tribunal de Justiça:
ADIN. Novo Hamburgo. Lei nº 867/2003, que proíbe a Companhia Municipal de Saneamento, de efetuar o corte, por falta de pagamento, do fornecimento residencial de água em dias específicos, com proposta e aprovação pelo Legislativo. Serviços municipais, com vedações e encargos a órgãos municipais.  Inconstitucionalidade por vício de iniciativa. Não cabe à Edilidade praticar atos ou intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo e que pedem provisões administrativas especiais. O desvirtuamento de tarifa, que custeia serviços postos à disposição da coletividade pelo poder público, interfere na atividade do Executivo, com prejuízo do equilíbrio econômico e financeiro, que deve existir nos negócios administrativos. Precedentes jurisprudenciais. Ofensa ao art. 82, II e VII da Carta Estadual. Procedência.  (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70006610091, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: VASCO DELLA GIUSTINA, Julgado em 03/11/2003)

Desse modo, o ato normativo apresenta vícios de inconstitucionalidade, formal e material, por ofensa ao aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61, inciso I, 82, incisos III e VII, e 163, § 4º, todos da Constituição Estadual.

3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos lançados na inicial, requer seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 4.114/2020 de São Gabriel, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual.  
Porto Alegre, 16 de abril de 2021.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

BHJ/BSB/IH
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...].


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ª ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676.  


� Art. 163. Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.


(...)


§ 4.º Será assegurado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e permissão, vedada a estipulação de quaisquer benefícios tarifários a uma classe ou coletividade de usuários, sem a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, resultante da repercussão financeira dos benefícios concedidos.
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